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			Carta das organizadoras

			A presente obra nasce do nosso desejo de trazer luz aos processos de luto na infância, muitas vezes não reconhecidos e validados. Frequentemente ouvimos que crianças são muito pequenas para viver processos de luto, que não entendem quando perdem algo ou alguém significativo, ou seja, muitas vezes a própria infância já é um fator de não reconhecimento desses processos de luto.

			Diante disso, entendemos ser importante falar e refletir sobre como as crianças vivem, expressam e integram suas experiências de perda. As crianças vivem o luto com expressão e significados que se sustentam de acordo com seu desenvolvimento. Faz-se essencial poder estar com a criança em seu universo, acolher suas expressões por meio da sua linguagem e suas emoções expressadas.

			Somadas a esse aspecto, muitas das perdas vividas não são validadas nem reconhecidas, seja pela pessoa e pela família, seja pela sociedade, que muitas vezes desqualifica experiências de dor e sofrimento. A criança pode se enlutar se perde seu bicho de estimação, se vive com uma doença que ameaça a sua vida, se perde um colega por suicídio ou se sofre com a separação dos pais. Reforçamos aqui que o luto é um processo vivido quando alguém significativo morre, mas também vivido com base na experiência de perdas simbólicas, não concretas. Mudar de casa, de escola, ou perder o contato com os colegas pode inaugurar processos de luto exigentes.

			Outro ponto que procuramos contemplar foi o de apresentar as experiências de luto em diferentes contextos: como esse processo se encontra nas escolas, nas penitenciárias e nas instituições de acolhimento. 

			Esperamos que esta obra possa contribuir para as suas reflexões sobre a legitimidade e a singularidade dos processos de luto vividos na infância e na adolescência.

			Com todo o nosso carinho,

			Ana Clara Bastos

			Louisanne A. ‘Sennyey Sanchez

			Patricia Camps

		


		
			Prefácio

			Falando sobre lutos não reconhecidos de crianças e adolescentes: uma necessidade

			Prefaciar este livro sobre lutos não reconhecidos na infância e na adolescência requer destacar com profundidade o alcance, a relevância e a complexidade dessas experiências invisibilizadas. Transmitir a importância de validar e dar visibilidade ao sofrimento da criança e do adolescente, além de abordar suas implicações nas relações familiares, escolares e sociais, é descortinar um leque de experiências marcadas por profundas rupturas na subjetividade e na construção de vínculos. 

			O luto, em suas múltiplas formas, é uma vivência universal que atravessa o desenvolvimento humano e corre o risco de permanecer marcado por silenciamentos, especialmente nos períodos da infância e da adolescência. O sofrimento decorrente de perdas significativas é negligenciado ou mesmo desautorizado sobretudo por adultos e instituições que subestimam as complexidades do universo da criança e do adolescente diante da dor da separação, da ruptura de vínculos, da morte e das ausências. Esse apagamento simbólico repercute de maneira contundente não apenas sobre a saúde emocional da criança e do adolescente, mas sobre suas trajetórias, relações e construção de sentido no mundo. 

			O luto não reconhecido na infância figura entre as experiências mais subestimadas pelo olhar adulto, que atribui principalmente à criança uma suposta incapacidade de compreender ou processar perdas. Este livro vem lançar luz sobre o risco de invalidar os sofrimentos, pois as crianças vivenciam o luto no imaginário, nos sentimentos e nas condutas, por meio de jogo simbólico, desenhos, fantasias ou mudanças comportamentais.

			Neste livro, com sensibilidade e cuidado, são abordadas experiências vivenciadas em contextos diversos, com repercussões tanto amplas quanto específicas. Diferentes personagens do cenário do luto vivido por crianças e adolescentes são evidenciadas, o que convida o leitor a acompanhar os autores por sendas complexas e profundas.

			Este livro se propõe justamente a ampliar a visibilidade, a validação e a legitimidade das múltiplas experiências de luto da criança e do adolescente, convidando o leitor a uma reflexão ampliada e crítica. Os diferentes capítulos abordam os variados contextos de perdas não reconhecidas na família, na instituição, no lar, no universo escolar e apresentam contribuições fundamentais para a compreensão das especificidades desse sofrimento. Ao reunir autores experientes, a obra oferece um panorama interdisciplinar contemporâneo, direcionando práticas, discussões e políticas públicas para promover o acolhimento, a escuta qualificada e o respeito à subjetividade de crianças e adolescentes enlutados.

			As condições de luto ditadas por uma abstração como a ação do Estado, de um sistema como o Judiciário, colocam a criança e o adolescente diante de múltiplos lutos. O encarceramento da mãe representa, para a criança, um evento bastante traumático, a dissolução da presença materna, mesmo sem que ela consiga dimensionar o que isso representa. Ocorre a perda física do contato direto, da rotina, do cuidado e do afeto da principal figura de apego, mas a isso se soma frequentemente o estigma social, a vergonha e o medo do julgamento alheio. Esse luto se instaura por sensibilidade e fundamento e soma-se ao que decorre da experiência da criança ou do adolescente de ser afastado da família por medida judicial. De novo, são múltiplos lutos: a perda da convivência cotidiana na escola e na vizinhança, da proteção parental, do referencial de lar, do pertencimento à sua história. O luto aqui adquire tonalidades de abandono, atravessado pelo sentimento de culpa, encontrado com facilidade no pensamento egocêntrico, que leva a criança a atribuir a si a causa desse afastamento. Em instituições, além da solidão, muitas crianças vivem trocas constantes de cuidadores, experimentando lutos reiterados por vínculos fragilmente ou nunca consolidados, o que se pode traduzir em retraimento, agressividade, dificuldade de confiar e de formar laços. Ressalte-se a importância da validação dos lutos que não se devem a morte, para evidenciar a experiência das crianças e dos adolescentes que vivem ou são colocados em instituições.

			Quando a criança e o adolescente enfrentam doença grave e a possibilidade ou inevitabilidade da morte, assim como amputações ou sequelas físicas, eles vivem perdas em cadeia: do corpo sadio, da rotina, de experiências projetadas e da ideia de continuidade. Há o luto de capacidades, como praticar esportes, ir à escola, brincar, e o luto de papéis, ao passar de exploradores do mundo para ser cuidados, com a perda do rosto e do corpo conhecidos em razão de transformações físicas. Trata-se de um luto que acompanha a doença e se expande na própria existência. A criança pode sofrer isolamento, sentimento de injustiça, medo da dor e da separação e ansiedade pelo desconhecido. Os cuidados com a saúde se sobrepõem à experiência dos lutos que, não reconhecidos, acarretam risco de se complicarem. Colocar foco nesse problema, como faz o presente no livro, desperta a atenção de profissionais de diferentes áreas para cuidar do luto.

			A pandemia trouxe para muitas crianças uma soma de perdas: de pessoas queridas, como pais, avós, tios e professores, do cotidiano de ir à escola e brincar com amigos, da segurança (gerando medo, pobreza, incerteza econômica) e de rituais significativos presentes no seu desenvolvimento, como celebração de aniversários, visitas e despedidas. O luto coletivo foi acompanhado de silêncio ou da impossibilidade de velórios e rituais, tornando mais difícil o entendimento e a elaboração das perdas. Surge assim um luto difuso, muitas vezes sem nome, marcado por ansiedade, regressão comportamental, insônia, retraimento e desinteresse pela aprendizagem. 

			A par com esse luto coletivo, pode-se enfocar o luto por perdas específicas, individuais, por oposição ao coletivo, como a perda de um ou ambos os pais, por morte, divórcio ou separação familiar. Encontra-se aqui a experiência individual e a familiar, independentemente da configuração dessa família.

			No âmbito dos lutos por morte violenta, a vivência do suicídio na família ou entre pares, por morte ou por tentativa de morte, tem marcante impacto na infância e na adolescência. O tabu e a culpa permeiam o processo: há perguntas sem resposta, medo de julgamento, tentativas de silenciamento por parte dos adultos e até mesmo o isolamento social do enlutado. Crianças e adolescentes sentem tristeza extrema, raiva, perplexidade, vergonha, sensação de abandono e, por vezes, medo de repetir o ato. O risco de sofrimento prolongado e de consequências emocionais graves aumenta nesse contexto.

			Ainda sobre o contato com morte violenta por outras causas além do suicídio, como homicídio, acidentes e desastres, sabe-se que leva a um luto marcado por choque, medo intenso, insegurança e percepção de vulnerabilidade no mundo. Sentimentos de terror, imagens intrusivas e revivência das cenas, distúrbios do sono, perda de espontaneidade e desconfiança do ambiente somam-se a dúvidas existenciais, perguntas sobre justiça e segurança, além de um luto que costuma caminhar com o trauma.

			As crianças que expressam identidade de gênero diversa ou variabilidade sexual vivenciam perdas muitas vezes invisibilizadas: rompimento com expectativas familiares, rejeição de amigos, exclusão de grupos sociais, perda de um futuro previsto ou imposto. O luto se expressa como tristeza devido ao não reconhecimento, ao medo do abandono, à fragmentação da identidade e a lutas internas para pertencer, o que é potencialmente agravado por rejeição, bullying e discriminação institucional. São experiências marcadas pela dor silenciosa de não serem legitimadas na subjetividade das crianças.

			O luto pela perda de animais de estimação, por ser minimizado na sociedade, produz sofrimento intenso, real. Na infância, os animais propiciam companheirismo, segurança emocional e motivo de expressão afetiva. O processo de luto por animais implica sentimentos de ansiedade de separação, torpor, saudade e reorganização, podendo impactar até mesmo a construção de novos vínculos significativos. Abordar esse luto, como se vê neste livro, propicia um olhar atento e sem preconceito sobre esse processo e, em consequência, sobre o desenvolvimento da criança e do adolescente.

			Este livro aborda essas condições específicas de luto, chamando a atenção para os riscos à saúde mental em função do seu não reconhecimento, o que se torna ainda mais relevante diante do crescente número de casos na contemporaneidade, o que se apresenta também na realidade brasileira.

			Cada situação de luto mencionada aqui carrega especificidades quanto a sofrimento, formas de manifestação, implicações psicossociais e riscos para o desenvolvimento. Não existem experiências universais com respostas lineares, exigindo-se sempre sensibilidade para ouvir, denominar e legitimar cada dor.

			A abordagem proposta pelos autores deste livro convoca profissionais, educadores, familiares e sociedade a rever paradigmas e atuar para que o luto da criança e do adolescente seja reconhecido como direito à vivência, elaboração e ressignificação. Esse é o imperativo ético que se impõe a todos os que trabalham, convivem ou se preocupam com as novas gerações. Que este livro inspire práticas mais humanas, sensatas e transformadoras, reconhecendo, validando e legitimando as dores que muitas vezes permanecem invisíveis, mas definem as bases do desenvolvimento biopsicossocial e espiritual, da saúde mental e do futuro de cada criança e adolescente.

			Maria Helena Pereira Franco

		


		
			1. Quem cuida de mim? Reflexões sobre o luto nas relações de cuidado na infância

			Natalia Chatagnier Cavechini

			Contudo, dirão alguns, a criança não sabe o que é a morte! Mesmo quando se refere à morte, a ideia que dela faz não é a nossa; subtenda-se: não tem qualquer ideia da morte. 

			E quanto a nós?

			Quem pode ter a pretensão de saber o que é a morte? 

			— Ginette Rimbault

			Este capítulo aborda os processos de perdas intangíveis vividas por uma criança quando perde, por morte ou por outras circunstâncias, figuras de cuidado. Cuidar de uma criança é a relação mais complexa, desafiadora, potente e transformadora que já vivenciei.

			A chegada do meu filho me convocou a ocupar novos lugares, exercer novas tarefas, vivenciar novos sentimentos. Me vi diante das incertezas que se apresentavam a cada choro ou a cada noite sem dormir, apostando que os movimentos que ele fazia indicavam algum caminho possível. Ao mesmo tempo, pude trilhar passos de segurança a cada sorriso, interação e brincadeira que sinalizavam a construção de um vínculo fundamental. Estar presente ali para ele era cuidar também de mim, na construção de um saber e de um fazer conjuntos.

			Nesse percurso, contei com a presença constante da minha avó em casa. Ela ia todos os dias, no auge dos seus 83 anos, brincar, conversar, fazer companhia, cozinhar e estar presente. Ela e meu filho criaram uma relação muito bonita, de proximidade, cuidado, interesse, encanto e muitos sorrisos. Quando ele tinha um ano e meio, ela adoeceu repentinamente. Nossa rotina mudou, assim como o clima em casa. Mesmo assim, a relação deles seguiu em construção diária. Agora, era a companhia dele que fazia o dia dela se iluminar, as notícias sobre o dia, a comida que ele comia, suas roupas e brincadeiras novas. 

			Quando ela morreu, não tive dúvidas de que seria importante contar para ele. Só não sabia que me surpreenderia tanto com sua reação, com a compreensão que ele poderia ter desse momento, com quase 2 anos de idade. Na nossa conversa, ele me disse que queria mais um pouquinho de tempo com ela, e foi com base nisso que fomos construindo nosso processo de luto. Foi preciso, antes de tudo, reconhecer em meu filho um saber e uma possibilidade de expressão, para que ele pudesse então utilizar-se desse espaço.

			Quando trago esse exemplo pessoal, penso que podemos extrair dele inúmeras reflexões a respeito do trabalho de luto e da importância de compreender a existência desse processo desde cedo na vida de cada um de nós. O luto de uma criança pode ser invisibilizado pela própria relação que temos com elas e com seu saber. 

			Adotamos uma postura tutelar em relação aos pensamentos e comportamentos da criança, acreditando que ela nada sabe ainda do que vem pela frente. Mas quem sabe? Com uma criança, na melhor das hipóteses, há um adulto responsável pelos seus cuidados, dando apoio, nutrindo e estimulando seu aprendizado. Entretanto, muitas crianças podem vivenciar a perda dessa figura de cuidado, seja por morte, mudança de cidade ou de trabalho, seja por conflitos. Nesses casos, também a criança se enluta. Será que somos capazes de olhar com atenção para esse processo de luto?

			No presente texto, discutiremos a importância do cuidado na sociedade, bem como a especificidade do cuidado na infância, apontando para o lugar privilegiado que a figura de cuidado ocupa no desenvolvimento de bebês e crianças. Além disso, falaremos a respeito dos efeitos da ausência dessa figura de cuidado para as crianças e sobre a importância do reconhecimento de seu luto.

			A importância do cuidado

			É urgente pensar sobre o cuidado e sua importância para a sociedade e para cada um de nós, indivíduos que somos. Todos já fomos, somos ou seremos cuidados em algum momento da vida, do nascimento à morte. Somos seres interdependentes, o que significa dizer que somos seres de relações. Nossa existência pressupõe a existência do outro e vice-versa. 

			Cuidamos, muitas vezes, sem nos darmos conta da importância do cuidado para nós e para o outro. Cuidamos quando estamos presentes, quando damos colo a um bebê que chora, quando reconhecemos uma demanda de alguém e fazemos algo a respeito, quando pedimos ajuda, quando estendemos a mão ao outro. A lista é infinita, assim como as inúmeras possibilidades de cuidar. 

			Consideramos aqui o cuidar como um conceito amplo. Seguimos Joan Tronto (2015, p. 3) em sua definição, segundo a qual 

			cuidado é uma atividade da espécie que inclui tudo que fazemos para manter, continuar e reparar nosso mundo para que possamos viver nele da melhor forma possível. Esse mundo inclui o nosso corpo, nós mesmos e o nosso ambiente, todos os quais buscamos entrelaçar em uma rede complexa e sustentável.

			Joan Tronto é uma das pensadoras da teoria da ética do cuidado, que discute a questão do cuidado em relação à sociedade e aos valores neoliberais de produtividade, consumo e individualismo que imperam atualmente. Segundo a autora, o cuidado tem a ver com um compromisso coletivo, não apenas individual e restrito ao campo das relações privadas e de menor valor. Entretanto, o panorama atual é outro, e podemos acompanhar, no relatório da organização social Think Olga sobre a economia do cuidado, como essa questão reflete a sobrecarga, a invisibilidade, a precarização e a exclusão das mulheres, principalmente negras, na vida social e produtiva.

			No relatório, as autoras apontam a necessidade de ressignificar a concepção de que a mulher teria uma relação instintiva com os cuidados de si, da casa, dos filhos e dos outros, propondo, junto com Joan Tronto, que o cuidado deve ser entendido como função de todos e de cada um.

			Na mesma linha, a pesquisa “Primeira infância nas favelas da Maré: acesso a direitos e práticas de cuidado” (Redes da Maré, 2023) evidenciou a necessidade de pensar práticas de cuidado que envolvam uma análise do território, de suas singularidades, potências e limitações, contrapondo-se à ideia de que haveria uma fórmula universal para pensar o cuidado, voltada para todas as pessoas. 

			A prática de cuidados neste território transcende a família nuclear e frequentemente envolve uma rede mais ampla de parentes, vizinhos e amigos. Essa abordagem comunitária [da] parentalidade, em contraste com a responsabilização individual, reflete uma resposta resiliente e criativa às circunstâncias desafiadoras, demonstrando a capacidade das comunidades de se reinventarem e se apoiarem, apesar das adversidades e recorrentes violações de direitos. (p. 15)

			Outra ideia importante trazida pela pesquisadora Joan Tronto é a de que cuidar é atender necessidades e, sendo assim, é sempre fruto de uma relação e não resultado de uma prática ou ato isolado.

			Segundo ela, o cuidado deveria estar no centro do debate político e social e pressupõe atitudes e valores morais de cada um que se dispõe a cuidar. Ela elenca quatro fases fundamentais para que o cuidado possa existir: caring about — importar-se, identificar necessidades que precisam ser atendidas; caring for — aceitar a responsabilidade e perceber que algo precisa ser feito; caregiving — uma vez reconhecida a necessidade e assumida a responsabilidade, essa etapa diz respeito a atender a necessidade em si; care receiving — o cuidado só é completo quando a necessidade é atendida, o que envolve voltar a avaliar a situação e eventualmente reconhecer novas demandas, num movimento constante (Tronto, 2015, p. 5).

			Nesse sentido, o cuidado pressupõe uma relação entre pelo menos duas pessoas, igualmente ativas. Isso significa que não podemos confundir cuidado com posturas de dominação ou submissão, nas quais apenas um lado se destaca sobre o outro. Pelo contrário, as relações de cuidado radicalizam a experiência da alteridade e colocam em cena a voz de quem recebe o cuidado, que geralmente é silenciada. 

			Bebês e crianças também devem ser incluídos na equação do cuidado. Quando estamos diante de um bebê que chora ou de uma criança que grita ou se cala diante do outro, há um dado que precisa ser considerado e reconhecido. Silenciar, não reconhecer ou negar esse dado traz consequências negativas para a relação e, consequentemente, para o desenvolvimento desses bebês e crianças.

			Na mesma linha, Luiz Claudio Figueiredo (2007, p. 16) salienta que o reconhecimento do outro e de sua singularidade é uma das posturas desejáveis na figura de um cuidador. Ele destaca pontos importantes sobre a pessoa que cuida, a começar pelas funções de acolher, hospedar, agasalhar e alimentar, consideradas parte fundamental do nosso psiquismo.

			[…] no limite e no início da vida, ele pode nem ser reconhecido como um outro diferente de mim, mas ao longo de toda a nossa existência só vivemos bem quando podemos contar com algo ou alguém capaz de exercer essas tarefas transubjetivas, mesmo que já percebamos que há uma diferença e uma separação entre nós e esse outro. 

			Com o autor, observamos que há períodos nos quais as relações de cuidado ocupam um lugar privilegiado, como no início da vida, com intensidade e funções específicas que acompanharão o sujeito ao longo de sua trajetória. Mas qual seria a importância do cuidado na infância?

			Qual é o lugar do cuidado na infância?

			Cada época, cada cultura, cada comunidade e grupo de pessoas carrega consigo valores, práticas e conceitos a respeito das relações de cuidado, assim como das concepções e lugares da criança e da infância. É importante compreender esses lugares e concepções para não universalizar a experiência das crianças e, pelo contrário, ser capaz de considerar seu contexto, território, redes de apoio e acesso a direitos na análise de seus processos de cuidado. Uma criança que cresce na periferia de uma grande cidade com certeza terá uma realidade distinta de outra que cresce em um bairro rico da mesma cidade.

			Fato é, entretanto, que todo ser humano necessita de cuidados desde o nascimento. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) (2018, p. 1), o período mais crítico da vida de uma pessoa vai da gestação até os 3 anos de idade, 

			quando o cérebro cresce mais rápido do que em qualquer outro momento; 80% do cérebro do bebê é formado nessa idade. Para um desenvolvimento cerebral saudável nesses anos, as crianças precisam de um ambiente seguro, protegido e amoroso, com a nutrição correta e estimulação de seus pais ou cuidadores. Essa é uma janela de oportunidade para estabelecer uma base de saúde e bem-estar cujos benefícios duram a vida toda — e são legados à próxima geração. 

			Nessa etapa do desenvolvimento, o bebê, completamente dependente dos cuidados do adulto, adquire pouco a pouco habilidades motoras, cognitivas e emocionais que lhe outorgam maior autonomia e independência. Ele desenvolve a capacidade de ir de um lugar a outro conforme sua vontade, seu vocabulário e suas conversações se ampliam à medida que são estimulados pelo ambiente que o cerca, passa adquirir noções de perigo e cuidado com o corpo (o próprio e o do outro), passa a estabelecer relações com os semelhantes, e a brincadeira aparece como meio de compreender e interagir com o mundo físico e emocional. Uma infinidade de transformações acontece na vida do bebê e das pessoas que o cercam e, aos poucos, tais transformações vão diminuindo de intensidade, pois as alterações no crescimento e no desenvolvimento passam a ser mais lentas e graduais. 

			Entendemos que, a fim de o bebê sobreviver e se desenvolver, é necessário que haja pelo menos um adulto que o acolha em suas necessidades físicas e emocionais. Além da mãe, a presença de outros cuidadores é fundamental na vida da criança, entre eles pais, avós, tios, amigos, professores etc. James Leckman (2016), psiquiatra e psicanalisa estadunidense que pesquisa a infância, corrobora a ideia, trazendo para a discussão o conceito de parentalidade responsiva, que ocorre na relação com a criança por meio de investimento, proteção, alimentação e cuidado oferecidos pelas figuras de suporte. 

			No mesmo sentido, John Bowlby (2002, p. 4) afirma que a qualidade dos cuidados parentais que uma criança recebe em seus primeiros anos de vida é de importância vital para sua saúde mental futura. Para ele, o foco está na relação de cuidado que se estabelece desde os primeiros momentos, geradora de satisfação tanto para a criança quanto para a mãe (ou mãe substituta, que é a pessoa que desempenha regular e constantemente o papel materno).

			É essa relação complexa, rica e compensadora com a mãe, nos primeiros anos, enriquecida de inúmeras maneiras pelas relações com o pai e com os irmãos e irmãs, que os psiquiatras infantis e muitos outros julgam, atualmente, estar na base do desenvolvimento da personalidade e saúde mental.

			Essa relação entre a mãe (ou a figura principal de cuidado) e o bebê, portanto, é extremamente importante para pensar a constituição do sujeito e seu desenvolvimento futuro, assim como suas formas de se conectar e fazer laços com outras pessoas ao longo da vida. Como Bowlby escreve, há nessa relação um compartilhamento de experiências de prazer e de satisfação mútua que enlaçam o bebê e a mãe na construção de suas interações físicas e emocionais.

			Mas como essa relação tem início?

			Desde antes do nascimento, a criança já ocupa um lugar no psiquismo dos pais. Quando ela nasce, suas manifestações são lidas pelo agente de cuidado como um apelo: o bebê chora e sua mãe ou cuidador supõe quando é um choro de fome, dor, frio etc. Além da maturação biológica, o reconhecimento do bebê como indivíduo com desejos, pensamentos e aflições únicas é fundamental para a constituição de seu psiquismo e das operações de alteridade e interação que se seguirão. Essa relação será responsável por todo o aprendizado futuro, além de ser a matriz das identificações e conexões com o outro por meio da linguagem que lhe é transmitida.

			Nesse sentido, podemos concluir que o cuidador principal aparece, sobretudo no início, como uma figura de mediação da criança com o mundo e consigo mesma. Mais ainda, essa figura tem a função de inaugurar sentidos, sensações e significados, prazerosos ou não, na vida do bebê. É por meio dessas primeiras experiências que a criança estabelecerá suas conexões futuras e pouco a pouco construirá um caminho que seja só seu. Esse processo geralmente ocorre na fase da adolescência, quando o sujeito se vê diante de uma crise importante. Nas palavras de Julieta Jerusalinsky (2021, p. 60): 

			É tempo de tomar a palavra em nome próprio, realizando uma das mais duras operações psíquicas (Freud, 1977), que é separar-se da autoridade dos pais, levando junto consigo as inscrições transmitidas (por pais, familiares, professores), como uma herança simbólica que não diz tudo e que não garante tudo, mas que será base e referência nessa caminhada de escolhas amorosas e inserção social. 

			Dessa maneira, se o cuidado é um elemento fundamental na vida da criança, a figura responsável por ele (a mãe, o pai, demais familiares, professores, babás ou pessoas da comunidade) também o é. A presença de um cuidador atento, responsivo e acolhedor é peça-chave para um desenvolvimento saudável.

			E quando a criança perde esse cuidador (por morte, afastamento ou mudança de trabalho) e não pode mais contar com sua presença no cuidado cotidiano?

			Ausência e o reconhecimento do luto da criança

			Já discutimos a importância fundamental do cuidado na infância e, consequentemente, da figura que exerce tais cuidados com as crianças. Há inúmeras situações em que as crianças deparam com a perda de seu cuidador principal, e podemos supor, com base nas reflexões anteriores, que algum efeito essa ausência acarretará. Entretanto, a pergunta que fica é: somos capazes de reconhecer esses efeitos da perda na vida das crianças em questão? 

			Toda perda implica uma ausência. No caso das situações de cuidado, talvez seja interessante fazermos uma diferenciação entre a ausência vivida como parte do processo estruturante do sujeito e aquela vivida durante o processo de luto.

			Quando falamos da importância da presença ativa da mãe ou de outro adulto nos cuidados da criança, precisamos compreender que essa presença não é total; ela comporta momentos de ausência. A mãe se ausenta, pois precisa realizar outras tarefas na casa, conversar com pessoas, trabalhar ou ter um tempo para si. A mesma coisa acontece, ou deveria acontecer, com outras figuras responsáveis pelo cuidado do bebê. Não estamos propondo que seja preciso deixar a criança sozinha, mas que se possa oferecer um espaço, um intervalo, uma alternância entre presença e ausência.

			Do lado do bebê, essa alternância entre presença e ausência permitirá o processo de subjetivação e a construção de um saber-fazer com a falta. Certo dia, acometido por um desconforto, o bebê chora, e seu cuidador logo aparece para interpretar sua manifestação e traduzi-la num pedido: é fome, é sono. Mais tarde, em outro momento desconfortável, o bebê chora, mas não é atendido de imediato inúmeras razões. E assim seguirá ao longo dos dias. É com base nesse intervalo que o outro propiciará ao bebê a possibilidade de construir um saber a respeito da falta e da inerente vulnerabilidade a que todos nós, seres humanos, estamos submetidos. Isabel Marin (2010) ressalta a importância desse processo ao dizer que é justamente diante da falta que o indivíduo pode manifestar seu apelo, viver seu desejo, orientar-se e fazer a própria história.

			Sigmund Freud, em Além do princípio do prazer, apresenta uma importante contribuição a esse processo ao analisar uma brincadeira que seu neto fazia repetidamente, ao jogar um carretel e puxá-lo de volta para si. O fort-da, como a chamou, por conta do som que o menino evocava na ida do carretel e em sua recuperação posterior, aparece como um recurso da criança para lidar com uma situação desprazerosa ocasionada pela ausência da mãe. O autor aponta essa brincadeira como um recurso capaz de transformar uma atitude passiva em ativa diante do acontecimento vivenciado pela criança: “Vê-se que as crianças repetem, brincando, o que lhes produziu uma forte impressão na vida, que nisso reagem e diminuem a intensidade da impressão e tornam-se, por assim dizer, donas da situação” (Freud, 2010a, p. 175).

			Por outro lado, as crianças também podem vivenciar, desde muito cedo, perdas reais que afetam diretamente sua vivência no mundo, não apenas no plano psíquico, como é o caso da perda da figura responsável pelo cuidado, seja pela morte de um cuidador, pela mudança de um profissional no serviço de acolhimento ou em uma escola, seja ainda pela saída da babá de casa.

			No início do ano letivo, uma turma de crianças de 2 anos de idade se viu diante da mudança de sua educadora de referência. Seriam agora acompanhadas por outra professora, ao mesmo tempo que continuariam vendo a educadora antiga na escola. 

			Júlia, que sempre adorou frequentar as aulas e a troca com os amigos, passou a não querer mais ir para a escola depois de algumas semanas. Chorava muito, brigava com a mãe, Sandra, e demonstrava irritabilidade. Preocupada, Sandra não entendia o comportamento da filha, uma vez que ela já estava bem adaptada ao ambiente escolar. Certo dia, ao longo de uma conversa, Júlia verbalizou que a professora antiga não gostava deles. A partir desse momento, foi possível construir um novo caminho. Foi fundamental acolher sua sensação de abandono para que uma nova relação se iniciasse.

			Nessas situações, precisamos ampliar o olhar além da visão do adulto e compreender o que a criança perde nessa experiência. No melhor dos casos, perde uma referência, que a auxilia a enfrentar seus maiores medos e vibrar com suas pequenas conquistas, perde afeto, segurança, estímulo, oportunidade de troca e aprendizado, assim como o encontro com limites e o auxílio para lidar com conflitos e desencontros no contato com o outro, entre tantos elementos.

			Depois da perda de uma figura de cuidado é possível identificar reações diversas nas crianças, considerando, claro, seu contexto e sua singularidade. Choro, tristeza, raiva, agressividade, negação, silêncio, frustração, irritabilidade e sintomas somáticos são alguns exemplos do que pode aparecer. Muitas vezes, tais manifestações são vistas como “birras” ou comportamentos desafiadores típicos do desenvolvimento infantil, também pelo fato de que seu início nem sempre é imediato em relação à perda vivida pela criança. É importante reconhecermos que, nesses casos, estamos diante de outro processo do lado da criança, o luto. 

			Muitos pesquisadores e estudiosos têm se debruçado sobre o tema do luto e sua importância para a sociedade e para o cuidado dos indivíduos. Freud (2010b), em seu ensaio Luto e melancolia, define o luto como uma reação à perda de uma pessoa amada ou de uma abstração que ocupa seu lugar. Colin Parkes (1998) afirma que o luto é uma resposta normal ao estresse. Patricia Camps e Maria Helena Franco (2023, p. 21) compreendem o luto como “um processo natural e ativo de elaboração psíquica de uma perda significativa”.

			Entendemos, então, o processo de luto como um movimento do sujeito diante da nova realidade que se instala com a perda, implicando uma reorganização de papéis, lugares, sentimentos, ideais, significados etc. Nesse processo, é preciso compreender o que foi perdido junto daqueles que perdemos. Diz Parkes (1998, p. 24):

			A perda do marido pode significar ou não a perda do parceiro sexual, do companheiro, do contador, do jardineiro, daquele que cuida das crianças, daquele que é interlocutor em uma conversa, que aquece a cama com sua presença, e assim por diante […]. E, ainda, uma perda geralmente traz consigo outras perdas secundárias. A morte do marido é, com frequência, acompanhada por uma queda nos rendimentos, o que, por sua vez, pode levar a viúva a ter de vender a casa, mudar de emprego (se estiver empregada) e mudar para bairros novos. 

			Assim, podemos concluir que uma criança que perde uma figura de referência nos cuidados perde muita coisa. Entretanto, só será possível saber o que cada criança perde e como ela vivencia esse processo de luto se, antes de tudo, formos capazes de reconhecer a existência desse processo e a importância dessa perda para ela.

			Muitas vezes, argumenta Parkes (1998, p. 19), o luto por morte é reconhecido como um acontecimento importante e óbvio. Entretanto, perdas menos óbvias, como é o caso do afastamento ou substituição das figuras de cuidado, “podem vir a ser subestimadas. Mesmo se não o forem, é mais difícil demonstrar uma relação causal entre elas e a doença. E mesmo que uma relação causal seja aceita, a natureza exata dessa conexão precisa ser entendida”.

			Se observamos que muitas vezes existe um luto não reconhecido em adultos que passam por perdas, no caso das crianças temos um elemento a mais. Vanessa Lima e Maria Julia Kovács (2011, p. 391) destacam a suposição da sociedade de que “a criança não compreenda a morte, e encara tudo que lhe é associado como prejudicial a ela, mantendo um silêncio amedrontador, desconversando ou protegendo-se com metáforas quando se trata de conversar com os pequenos sobre esse tema”.

			Com intenção parecida, a psicanalista francesa Ginette Raimbault (1979) recolheu diversos depoimentos em seu longo trabalho com crianças doentes e em processo de terminalidade da vida internadas em hospitais. Em sua preciosa contribuição, ela aponta para a dificuldade enfrentada pelos adultos para tratar da morte com as crianças:

			Se colocamos, a título de apresentação, essas palavras pronunciadas por crianças doentes, foi para denunciarmos de uma só vez o silêncio, o desconhecimento, o engodo em que se refugia o adulto: entre a criança e a morte, na verdade entre ele mesmo e a morte. As crianças podem pensar essas palavras. No entanto, elas só podem ser ouvidas e recolhidas por aqueles, crianças ou adultos, que aceitam penetrar nesses pensamentos. Se a criança não encontra ninguém capaz de ir ter com ela, se só se depara com o silêncio ou a mentira, também ela se cala. (p. 19)

			O silêncio marca, aqui, uma impossibilidade de comunicação e de mediação simbólica das experiências, fantasias e angústias em torno da morte. A criança vivencia, à sua maneira, o contexto no qual está inserida e as narrativas existentes ou não sobre temas complexos, como a morte e a sexualidade. Na tentativa de formar um saber sobre tais temas, ela busca a mediação dos adultos de referência. Entretanto, quando o adulto enxerga a criança pelas lentes dele mesmo, não é capaz de se conectar verdadeiramente com ela ou suas necessidades. Em algumas situações, o adulto que silencia diante do luto de uma criança precisa compreender e trabalhar as próprias angústias, seu luto, para que possa oferecer suporte à criança sem mergulhá-la em seu sofrimento.

			Reconhecer e dar voz à experiência de luto da criança é considerar o seu saber, em curso. É incluir a posição de extrema abertura que a criança tem diante do mundo e nós, agora adultos, provavelmente já fomos fechando com o tempo. Nas palavras de Ginette Raimbault (1979, p. 19), “as crianças não têm a menor necessidade de conceitos filosóficos para abordar a morte, para vê-la, para nela pensar, ou para imaginá-la, aceitá-la, recusá-la.”

			Entretanto, não é só diante da morte que presenciamos a voz da criança ser silenciada. Quando a criança vivencia separações, rupturas nas relações afetivas ou perda de uma figura de cuidado, o silêncio também está presente.

			Cláudia, hoje adulta, conta sobre uma cena da infância que a marca até os dias atuais: a separação de sua avó, Márcia, sua referência. Pouco tempo depois do nascimento de Cláudia, Márcia foi morar com a filha para ajudá-la nos cuidados com a neta, com quem construiu um vínculo afetivo muito íntimo e próximo. Quando a menina completou 3 anos, Márcia, após longos períodos de conflito com a filha, mudou-se para outra cidade. Cláudia narra com emoção o momento da separação, vivido como uma ruptura repentina: “Eu chorava e me agarrava à porta, e ela simplesmente saiu. Não lembro de uma conversa, de ter meus sentimentos validados; falo disso na terapia até hoje. A gente até visitava minha avó na casa dela, mas lembro que foi uma cena que me marcou demais”. Com Cláudia, podemos pensar que as vivências da infância retornam na vida adulta e pedem alguma simbolização. Hoje ela pode construir uma narrativa sobre o que vivenciou e ainda completa: “Minha família tem um ciclo de vivências muito dolorosas, de muitas rupturas e violências, e eu tento quebrar esse ciclo hoje com minhas filhas”.

			Considerações finais

			Será possível imaginar uma existência humana sem a dimensão do cuidado? Com base no percurso que trilhamos até aqui, diremos que não. Algumas fases da vida traduzem essa afirmação com mais intensidade, como é o caso do início dela. Não há desenvolvimento humano sem a presença de alguém que ofereça cuidado, entendendo esse elemento como um campo de relações afetivas, de suporte e estímulo, que vão além da troca de fraldas ou da alimentação de um bebê.

			O cuidador ocupa um lugar estruturante na vida de uma criança, e sua perda pode ter diversas consequências. É preciso reconhecer a importância desse momento da perda, assim como reconhecemos a importância de sua presença. Escutar as crianças em seus processos de luto, mesmo aqueles menos óbvios que não envolvem necessariamente a morte, faz-se fundamental para auxiliá-las na elaboração de processos dolorosos que elas atravessam ao longo da vida.

			É importante considerar o contexto em que se deu a perda, a idade da criança e seus recursos simbólicos e cognitivos de enfrentamento, bem como sua rede de apoio social. Além disso, é necessário estar atento para as necessidades apresentadas pela criança por meio de suas manifestações emocionais, físicas e lúdicas. É fundamental iniciar uma comunicação clara e aberta com as crianças sobre esses processos de luto, para que elas possam adquirir recursos de enfrentamento criativos diante de processos tão dolorosos e, desse modo, possam se constituir como sujeitos autônomos.

			Deve-se aprender com as crianças e seus processos; exercer a alteridade em sua mais profunda forma de conexão com o outro. Só assim poderemos cuidar de nós, das crianças e de todos.
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